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RESUMO

O cenário econômico atual destaca um novo contexto de competitividade, a existência de vantagens econômicas na utilização efetiva de inovações tecnológicas nas áreas de produto, processo e tecnologias organizacionais, mas, sobretudo, destaca a utilização de trabalhadores polivalentes e o uso intensivo de mão-de-obra qualificada. Paralelo a este cenário e em face de uma série de mudanças que se fazem necessárias, o termo competência tem sido um dos mais empregados no vocabulário da administração, sobretudo pelos profissionais de Recursos Humanos. Considerando a relevância da discussão para os estudos organizacionais, mais especificamente para a gestão de pessoas, este trabalho pretende “revisitar” os conceitos e abordagens presentes na literatura acadêmica acerca das competências, para ao final demonstrar, por meio de um caso representativo de gestão por competências – Petrobrás, a validade e atualidade do tema, pois ainda que se considere seu caráter de “modismo”, não pode ser deixada a um segundo plano nas discussões organizacionais. Por fim, conclui-se que a pressão por competitividade, o diferencial que a inovação e a capacidade de aprendizagem representam para as empresas, levam invariavelmente à necessidade de engajamento profissional e pessoal nas tarefas executadas, engajamento este que se materializa na mobilização das competências individuais no sentido das competências essenciais das organizações.
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1
APRESENTAÇÃO
 

A economia mundial, notadamente a partir dos anos 80, vem sendo marcada pela extraordinária intensificação da concorrência e da competitividade em nível global. São características desta época mudanças cada vez mais rápidas, um conjunto de inovações tecnológicas e organizacionais que se difundem em nível internacional, a constituição de um novo paradigma de organização industrial - qualitativamente diferente do modelo de eficiência taylorista-fordista  -  incertezas, turbulências e a nova estrutura do mercado de trabalho.

Essa nova economia destaca um novo contexto de competitividade, a existência de vantagens econômicas na utilização efetiva de inovações tecnológicas nas áreas de produto, processo e tecnologias organizacionais, mas, sobretudo, destaca a utilização de trabalhadores polivalentes e o uso intensivo de mão-de-obra qualificada. 

Logo, a questão dos recursos humanos tem merecido grande destaque, à medida que se reconhece a emergência de novos perfis ocupacionais, em que já se admite efetiva participação dos trabalhadores nas decisões da empresa; e à proporção que se observa o alcance de maior competitividade não exclusivamente por meio do uso de equipamentos e sistemas informatizados. Ao contrário, o melhor desempenho das organizações, atualmente, vincula-se principalmente ao conhecimento mais amplo do processo de trabalho, a uma atitude cooperativa e ao uso de habilidades, voltados para o desenvolvimento pleno das capacidades/potencialidades dos indivíduos.

Assim, paralelo a este cenário e em face de uma série de mudanças que se fazem necessárias, o termo competência tem sido um dos mais empregados no vocabulário da administração, sobretudo pelos profissionais de Recursos Humanos. Afirma-se, por vezes, que esta é a forma ideal para a gestão de pessoas na atualidade, ou ainda, o novo “coração” dos meios de produtividade.
De fato, pode-se observar que existe, manifestadamente, um efeito de “moda” na atenção crescente que as empresas e organizações dispensam para a questão das competências. Desta forma, identificar se o interesse destinado às competências é ou não uma moda, torna-se algo relevante, pois, cada vez mais, surge o questionamento se as empresas devem ou não investir recursos nos dispositivos desse tipo de gestão.
Da mesma forma, neste processo de mudanças e investimento em formas diferenciadas de gestão, uma das grandes dificuldades que as empresas encontram é a utilização, no mundo organizacional tal como no mundo acadêmico, do termo competência, marcado por uma infinidade de discussões, conceitos e dimensões. 

Para Lévy-Leboyer (2002), tal dificuldade se deve ao fato de muitos elementos do nosso vocabulário terem um sentido difuso e serem utilizados de formas diferentes, na linguagem corrente, o que prejudica o desenvolvimento de um sistema, assim como acarreta em perda de competitividade para as organizações.

Considerando a relevância da discussão para os estudos organizacionais, mais especificamente para a gestão de pessoas, este trabalho pretende “revisitar” os conceitos e abordagens presentes na literatura acadêmica acerca das competências, para ao final demonstrar, por meio de um caso representativo de gestão por competências – Petrobrás, a validade e atualidade do tema, independente das distorções que o aspecto modismo possam causar.

Este trabalho está assim estruturado: inicialmente, são abordadas algumas razões objetivas para o seu desenvolvimento, para a seguir tratar dos conceitos e abordagens do tema competências, e seu respectivo desenvolvimento. Finalizando, apresenta-se o exemplo da Petrobrás, e as considerações finais e conclusões. 
1.1
RAZÕES OBJETIVAS PARA O ESTUDO DAS COMPETÊNCIAS
 
Em 1999, afirmava a Organização Internacional do Trabalho que o nível de competência e qualidade da mão-de-obra fariam, cada vez mais, a diferença dentro de um mundo globalizado. Neste sentido, Boterf (2003) estabelece uma série de motivos específicos para tratar o assunto competência como estratégico. Entre eles, destacam-se os novos desafios de competitividade, traduzidos pelos nomes de qualidade, reatividade, economia da variedade, flexibilidade, orientação para o serviço e inovação.  São esses critérios que darão capacidade para uma organização competir em um mercado  em que não somente a produtividade é relevante.

O autor destaca, também, a evolução das análises estratégicas em termos de vantagens competitivas, ao afirmar que sobre um mercado pleno de pressões externas da concorrência, a empresa não pode sobreviver sem que saiba definir e defender suas especialidades, as quais a distinguem dos concorrentes. Ressalta ainda que as vantagens competitivas das empresas são criadas não só a partir dos recursos que elas dispõem para sua escolha estratégica, mas, sobretudo, a partir da capacidade de combinar estes recursos, pois é a originalidade da combinação de ativos tangíveis e intangíveis que cria e protege sua competitividade.

Como importante motivo para a transição para um modelo de competências, a instabilidade dos contextos do trabalho também constitui um destaque do autor, refletindo, acima de tudo, sobre as mudanças que ocorrem no campo de trabalho. Estas fazem com que empresas e empregados tomem posturas diferentes no momento da contratação, a fim de que seja mais representativa a característica de adaptabilidade à evolução, colocando em primeiro plano não só as competências do indivíduo, mas também as condições necessárias para que eles possam evoluir e criar novas competências.

Como motivo primordial, Boterf (op.cit.) salienta o desenvolvimento de uma economia do saber, em que este constitua um recurso de criação de riquezas, utilizado pelas empresas para tornarem-se e manterem-se competitivas. Essa nova economia traz um novo olhar para a questão das competências, pois a mesma consiste em transformar a informação em conhecimento e, posteriormente, conhecimento em valor agregado.

Ainda, e como questão final, ressalta o interesse crescente dos indivíduos pelas competências, quando ressalta o interesse e a necessidade de se fazer, pessoalmente, um portfólio de competências - o que não diminui os riscos de desemprego frente a uma conjuntura econômica difícil e incerta - mas que contribui para o auto-desenvolvimento, pois o apetite pelo saber é hoje considerável, mesmo que os objetivos - empresa/indivíduo - sejam diferentes, por vezes opostos. 
Para Dutra (2001) a utilização das competências permite o surgimento de uma gestão de pessoas mais alinhada com as expectativas das organizações e dos indivíduos, permitindo à empresa interagir com o ambiente, mantendo ou ampliando suas vantagens competitivas. Além disso, permite-lhe aportar a estas: simplicidade, flexibilidade, transparência, otimização de recursos e da massa salarial, direcionamento e otimização dos investimentos no desenvolvimento profissional, capacidade de atração/retenção/potencialização de talentos, flexibilidade para adaptar-se às mudanças, organização do trabalho e equilíbrio entre remuneração e agregação de valor. 

Já para as pessoas, este tipo de gestão proporciona, segundo o autor, horizontes profissionais claros com critérios de acesso definidos, remuneração compatível com a complexidade das atribuições/responsabilidades/mercado, estímulo ao autodesenvolvimento, ampliação do espaço de atuação, condições claras e objetivas para a mobilidade entre as carreiras abrangidas pelo modelo.

Zarifian (1999) traz uma concepção mais adequada às empresas que atuam no mercado brasileiro, sabidamente um mercado não líder, vinculando a questão das competências a três estratégias de competitividade para as organizações. São elas: (i) a excelência organizacional, que permite vantagens em termos de custo e qualidade, em que as competências estariam contribuindo decisivamente para que a empresa possa oferecer produto de qualidade razoável com o melhor preço e bom atendimento; (ii) a inovação do produto, que caracteriza empresas que procuram oferecer a seus clientes produtos inovadores, revolucionários, resultado de investimentos em pesquisa e desenvolvimento; e (iii) a orientação para o serviço, que caracteriza empresas voltadas para atender ao que clientes específicos desejam - elas especializam-se em desenvolver soluções e sistemas que identificam e especificam em decorrência de sua proximidade com determinados clientes.
Segundo Lévy-Leboyer (2002), o assunto competência se faz necessário, face às turbulências econômicas que burlam a estrutura do mercado de trabalho, e ao progresso tecnológico que torna obsoletas as formações profissionais.

A seguir, serão tratados conceitos e abordagens do conceito de competência, assim como suas peculiaridades, que se fazem necessárias para um modelo de gestão devidamente alinhado à estratégia empresarial.
2
DEFINIÇÕES E ABORDAGENS DE COMPETÊNCIAS
Como já foi dito anteriormente, o termo competência esbarra em diversas dificuldades para encontrar um significado comum, visto a complexidade do contexto moderno, devido aos vários sentidos que têm sido utilizados para descrevê-lo e uma infinidade de outros fatores/peculiaridades. 

A competência por muito tempo foi assimilada à capacidade de ter um posto ou um conhecimento. Hoje, este conceito não é mais utilizado, visto uma diversidade de situações, sendo uma delas a evolução tecnológica. Ter um diploma profissional, por exemplo, não significa ser competente. Ao contrário, ser competente é, cada vez mais, ser capaz de gerenciar situações complexas e instáveis. Por isso, as empresas e organizações têm necessidade de um conceito diferente de competência que permita, sobretudo, fazer investimentos em seu pessoal, gerando com isso maior lucratividade e competitividade.

Para muitas pessoas do ambiente empresarial e alguns teóricos da administração, a competência é compreendida como um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para que a pessoa desenvolva suas atribuições e responsabilidades. Contudo, essa forma de encarar a competência tem-se mostrado pouco instrumental, pois nota-se que este conjunto varia em virtude da complexidade, e que o fato de uma pessoa possuir determinados conhecimentos e habilidades não garante sua efetiva entrega e a real agregação de valor para a organização (melhor ângulo de observação do desenvolvimento). 

Por simplicidade, pode-se começar a definir competência utilizando o dicionário, onde Ferreira (1999) a descreve como capacidade, aptidão e faculdade concedida para apreciar e julgar certos pleitos ou questões. E, no domínio do senso comum, imediatamente pela intuição, a competência é entendida como um saber ou fazer qualquer coisa bem.

Já Xavier (2002, p.18) recorre ao sentido mais comum e popular da palavra, traduzindo-a como a “capacidade de um indivíduo ou grupo de atingir resultados pretendidos, considerados adequados, por meio do esforço dirigido e racional”, aproximando, segundo o mesmo autor, do sentido que a palavra tem na Psicologia - capacidade objetiva de um indivíduo para resolver problemas, realizar atos definidos e circunscritos, por meio de ou em confronto. O autor afirma, ainda, que além das dimensões que envolvem o termo (condições base, processos e resultados), o sentido da palavra torna-se atrelado a questões como: o potencial para realização (resultados e conseqüência da ação); existência de objetivos (resultados pretendidos); intencionalidade/esforço dirigido e consciência do que se está fazendo/racionalidade.

Para Magalhães et al. (1997), competência deve ser entendida como sendo um conjunto de conhecimentos, habilidades e experiências que credenciam um profissional a exercer uma determinada função.

Segundo Lévy-Leboyer (2002), em uma infinidade de linhas sobre o assunto, o termo competência deve ser compreendido como características colocadas em prática pelos profissionais, integradas com suas atitudes e tipos de personalidades, assim como com os seus conhecimentos adquiridos, para bem realizar tarefas complexas. Citando Woodrufe (1993), a mesma autora, traduz as competências como uma série de comportamentos necessários de serem adotados para bem cumprir tarefas e missões de um determinado posto. Ou, em outras palavras, afirma que as competências constituem uma ligação entre as missões a cumprir e os comportamentos colocados em “jogo” e, ainda, as qualidades individuais para se comportar de maneira satisfatória.

Demo (1998, apud Barbalho 2002, p.2), ao discutir os aspectos conceituais do termo, define competência como “a capacidade de fazer e fazer-se diariamente”, ou seja, para o autor, ter competência não é apenas executar bem uma tarefa, mas, acima de tudo, refazer-se para antecipar as demandas, reconstruindo, questionando, inovando de modo a enfrentar os desafios da qualidade formal e política. Assim, também descreve competência como “um atributo da cidadania, do sujeito consciente e organizado”.
Na literatura, ainda é possível identificar autores que abordam a competência não somente como um conjunto de qualificações que um indivíduo detém, mas também como o resultado ou efeito de tais qualificações aplicadas ao ambiente de trabalho. Neste sentido, pode-se reconhecer uma pessoa competente, segundo Boterf (2003), quando souber combinar e mobilizar um conjunto de recursos pertinentes (conhecimentos, habilidades, qualidades, entre outros) para realizar, em um contexto particular, atividades profissionais, a fim de produzir resultados satisfazendo determinados critérios de performance de um cliente.

Ainda nesse sentido, a competência, segundo Fleury e Fleury (2000) pode ser entendida como um saber agir de forma responsável e reconhecida, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo e, como a capacidade de uma pessoa gerar resultados de acordo com os objetivos organizacionais (resultados e desempenho obtidos através do conjunto de qualidades que lhe é inerente), descrita por Dutra et al. (1998). 


Mas, independente de todas essas definições, a questão das competências tem sua abordagem mais abrangente na noção de competências essenciais desenvolvida por Prahalad e Hamel em 1990, apresentada mais adiante. Em seguida, destaca-se o desenvolvimento de uma dimensão funcional para as competências (competências específicas a cada uma das áreas vitais da empresa, presentes entre os grupos e pessoas de cada área) e, finalmente, uma dimensão individual das competências (exercem importante influência no desenvolvimento das competências dos grupos e até mesmo da organização). Incluem-se aqui, neste último grupo, as competências gerenciais que, além de constituir uma instância fundamental nos processos de mudança devido o papel da liderança, exerce também uma importante função na mobilização das outras dimensões de competências (RUAS, 2001).

2.1
Competências Essenciais segundo Prahalad & Hamel


O conceito de competências essenciais está diretamente ligado a Prahalad & Hamel (1990), responsáveis pela difusão de uma abordagem baseada em recursos, mais especificamente, no desenvolvimento de recursos intangíveis. Segundo esses autores, competências essenciais devem ser compreendidas como um conjunto de habilidades e tecnologias que habilitam uma companhia a proporcionar um benefício particular para os clientes. 

Para Ruas (2001) as competências essenciais são aquelas que diferenciam a empresa perante os concorrentes e constituem razão de sua sobrevivência. São elas que garantem as vantagens comparativas, são invisíveis, difíceis de imitar ou adquirir, são resultantes da história da firma e de um longo processo de aprendizagem. Para o mesmo autor, as competências essenciais devem estar presentes em todas as áreas, grupos e pessoas da organização, embora em níveis diferenciados. 

Neste sentido, 

 “(...) mais importante que o desenvolvimento de unidades estratégicas de negócios que obstruem a difusão do conhecimento pela empresa, é a habilidade em construir, a menor custo e mais velozmente do que os competidores, as competências essenciais que originarão produtos não esperados”. (Prahalad & Hamel, 1990, p.81).

Oliveira Jr. (2001) afirma ainda que, para reconhecer tais competências da empresa, é necessário entender por que uma empresa alcança resultados superiores e quais são as capacidades distintivas que sustentam estes resultados.

Neste sentido, Rumelt (1994, apud Oliveira Jr., 2001) para melhor compreender a proposição de Prahalad & Hamel (1990), cita algumas características das competências essenciais. Entre elas estão: (i) a abrangência corporativa, visto que as competências essenciais fornecem a sustentação a vários produtos ou negócios dentro de uma corporação (não são propriedades de uma área ou indivíduo isoladamente); (ii) a estabilidade no tempo, pois os produtos são expressão momentânea das competências essenciais de uma corporação (as competências são mais estáveis e evoluem mais lentamente que os produtos); (iii) a aprendizagem ao fazer, em função das conquistas e aperfeiçoamentos por meio do trabalho operacional e do esforço gerencial no dia-a-dia (quanto mais se investe e desenvolve uma competência, maior sua distinção em relação aos competidores); e, (iv) o lócus competitivo, visto que a competição de produto-mercado é meramente a expressão superficial de uma competição mais profunda em termos de competências (a competição atual se dá em torno de competências e não de produtos ou serviços).

Entretanto, segundo Oliveira Jr. (2001), essas mesmas competências essenciais que hoje asseguram vantagem comparativa para as organizações podem constituir uma fonte de dificuldades para a empresa no futuro. Isto pois, naturalmente, as competências essenciais também apresentam como característica uma determinada rigidez.  E, segundo Leonard-Barton (1995, apud Oliveira Jr., 2001, p.127), essa “rigidez essencial”, que inibe a inovação, é “decorrente da dificuldade que as empresas (e as pessoas) têm em mudar (...)”. 

Portanto, competências essenciais devem ter uma natureza dinâmica para prevení-las de se tornarem rigidez para as organizações, principalmente, dentro de um mercado turbulento que se apresenta nos dias de hoje.

3
DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS

Anteriormente, foram apresentadas razões objetivas para a utilização/aplicação do conceito de competências nas organizações, face ao mundo e ao mercado turbulento e competitivo em que vivemos. Além da utilização do mesmo em processos de recrutamento que giram em torno da avaliação das competências dos candidatos (que pode ser feita pela utilização de vários métodos), tornam-se cada vez mais importantes a aquisição e o desenvolvimento das competências dentro das organizações.


Para tal processo, várias são as concepções sugeridas pelos teóricos da Administração. Xavier (2002) afirma que o processo de aquisição/desenvolvimento das competências é constante e se dá por meio da automotivação, da percepção de carência, da busca por qualificação, da assimilação e finalmente da prática.  Em verdade, são esses sentimentos apresentados anteriormente que farão com que empresas e pessoas busquem melhorar, a fim de garantir sobrevivência e competitividade.

Ruas (2001) apresenta uma proposta para o desenvolvimento das competências dentro das organizações, que está, em suma, dividida em três etapas. A primeira etapa deste processo está ligada à preparação do desenvolvimento das competências, como mostra o quadro a seguir.

	QUADRO UM – PREPARAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS SEGUNDO RUAS (2001)

	Definição das precondições e atitudes necessárias aos participantes do programa
	Disponibilidade para aprender e para mudar sua própria atitude diante dos desafios

	Seleção do grupo de gestores que devem participar da experiência de uma mesma empresa ou de empresas diferentes
	Reunião de pessoas de áreas de atuação e formações diferentes, a fim de estimular a diferenciação e as maneiras alternativas de perceber e tratar situações

	Seleção/definição dos conhecimentos, habilidades e capacidades tratadass no programa de formação/treinamento  que serão priorizados como Recursos de Competências a serem desenvolvidos
	Recursos para desenvolvimento de competências podem tomar a forma de princípios e conhecimentos teóricos em alguns casos; em outros, a forma de determinados tipos de habilidades; ou, simplesmente, a base para o desenvolvimento de competências pode estar centrada em mudanças de postura 

	Definição das referências organizacionais (competências essenciais) acerca das competências gerenciais a serem desenvolvidas
	Definição prévia das diretrizes que devem constar nos perfis de competência desejados, para que se possa avaliar sua efetividade para a organização

	Definição de práticas gerenciais por meio das quais se desenvolverá o processo de desenvolvimento de competências
	Elementos concretos pelos quais desdobrar-se-á o processo de desenvolvimento de competências, aos quais são denominados práticas gerenciais, e que estabelecem os necessários nexos com o ambiente real

	Definição dos conceitos e princípios de aprendizagem organizacional a serem empregados no processo de desenvolvimento de competências
	Elementos que formatam e direcionam o processo de aprendizagem dos conhecimentos e habilidades/capacidades, contribuindo diretamente para transformá-los em competências

	Homogeneização dos conceitos selecionados na etapa de preparação e início da construção de uma visão compartilhada acerca da experiência entre o grupo de participantes
	Primeira atividade do grupo de gestores que vai vivenciar a experiência


FONTE: Elaborado pelos autores

A segunda etapa, o desenvolvimento das competências, é constituída de três outras etapas. Está delineada em:

	QUADRO DOIS – DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS SEGUNDO RUAS (2001)

	Geração de competências
	Início do processo de articulação entre os conhecimentos, habilidades e capacidades desenvolvidos no programa de formação/treinamento e a construção das competências – fase onde o processo está focado mais sobre os indivíduos

	Difusão de competências
	Iniciativa sobre a forma de projeto que cada participante deste programa deve desenvolver junto a grupos de trabalho no contexto de suas atividades na empresa

	Sistematização de competências
	Fase onde as competências dos indivíduos e grupos devem assumir formas organizacionais, tais como métodos, procedimentos e normas relativas ao trabalho e a formas de agir


FONTE: Elaborado pelos autores
E, finalmente, a terceira etapa, a sistematização do desenvolvimento, que trata do difícil processo de adaptação institucional das competências individuais e grupais. Neste processo, os elementos da aprendizagem organizacional também apresentam um papel fundamental, exigindo, necessariamente, uma reflexão sobre os conceitos de instâncias organizacionais (princípios – visão, missão, diretrizes e projetos; insights – aplicação de princípios de organização do trabalho, aplicação de formas de atendimento ao cliente; regras – procedimentos operacionais, normas de conduta no trabalho; e, atitudes organizacionais).

Todavia, ao descrever uma proposta para aquisição e desenvolvimento das competências, Ruas (2001) apresenta antecipadamente duas problemáticas principais: a primeira refere-se aos impactos (restritos) dos programas de treinamento e formação mais convencionais sobre o desenvolvimento de competências e, a segunda, refere-se as dificuldades de compartilhar, no âmbito da organização, das qualidades atribuídas a competências individuais ou a competências localizadas em grupos específicos, consideradas todas elas como significativas para a organização.

Cumpre lembrar que, sem a pretensão de ter esgotado o tema, ainda há muito por se discutir, estudar e testar sobre tal desenvolvimento e sobre a questão das competências. Pois, entre o surgimento das idéias, experimentos iniciais para colocá-las em prática, sua aceitação, sistematização e difusão em diferentes sociedades, existe uma diferença de tempo e espaço.

A próxima seção pretende estabelecer breve relação entre teoria e prática no que se refere à questão das competências, os acontecimentos do mundo atual e a competitividade das organizações, através de um retrato da Indústria Brasileira de Petróleo, PETROBRÁS..

4 A PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRÁS

A indústria do petróleo constitui uma cadeia de atividades com grande heterogeneidade tecnológica e uma vasta gama de processos produtivos, que vão desde a prospecção de uma jazida, passando pela exploração, produção, transporte, refino, até a distribuição de derivados ao consumidor.

Segundo Coutinho e Ferraz (1993), mesmo sendo tecnologicamente madura, evidenciado pelo fato de que as indústrias de petróleo gastam com P&D cerca de 0,6% de seu faturamento, este seguimento de mercado enfrenta novos desafios. Dentre estes, merecem destaque o desenvolvimento de tecnologia para exploração em águas profundas, adequação da tecnologia de refino às demandas ambientais e a disponibilidade para localização e desenvolvimento de centros produtores em regiões politicamente estáveis.

Fundada em 1953, a Petrobrás sobreviveu aos momentos de crise vivenciados pelo Brasil, desde o início dos anos 80. Hoje com cerca de 35.000 empregados, é considerada empresa de alta tecnologia, difusora do avanço tecnológico no país e no mundo, líder na exploração de águas profundas e, pertencente ao grupo das dez primeiras empresas mundiais em termo de capacidade de refino.

Advindas das crises, várias estratégias empresariais já foram adotadas para sua sobrevivência. No que tange à competitividade da indústria do petróleo, esta, fundamentalmente, está associada ao controle das reservas de bruto e ao controle de seus mercados e da tecnologia de toda cadeia. E, é justo no controle de seus mercados e da tecnologia despendida ao longo da cadeia produtiva, derivados de uma eficiente política de recursos humanos que reside porção significativa das competências essenciais da Petrobrás.

Assim, optam os autores desta pesquisa por concentrar-se e desenvolver breve relato sobre o tipo de gestão dos recursos humanos, adotado pela empresa. 

4.1 A Gestão por Competências na Petrobrás


Em 2000, a Petrobrás, na elaboração do seu plano estratégico, resolveu desenvolver um Sistema de Gestão por Competências, como forma ideal para o desenvolvimento de pessoas e posterior aquisição e manutenção de competitividade organizacional.


Dentre as atividades/fases deste projeto de gestão por competências, a empresa estabeleceu um plano em médio prazo, em que seis de suas áreas estratégicas deverão estar classificadas em nível de excelência. E, em seqüência, foram estabelecidas as competências essenciais da companhia, a saber: orientação para resultados; visão sistêmica; negociação; atuação estratégica; capacidade de decisão; criatividade; foco no cliente; iniciativa e liderança de pessoas, que todos da organização deverão possuir, em escalas mais ou menos específicas.


Para o desenvolvimento desse projeto, existe o foco no esforço formidável de qualificação de seus recursos humanos, realizado das mais diversas formas possíveis, por meio de parceria com universidades, com ações para desenvolvimento das competências, com a utilização de sua universidade coorporativa, assim como com o maior centro de pesquisas do país, o Cenpes (Centro de pesquisas da Petrobrás).


A utilização dessa política de recursos humanos vem proporcionando à Petrobrás a manutenção de um corpo de profissionais capacitados à altura dos desafios estabelecidos no plano estratégico da Companhia. Ou seja, a existência de profissionais qualificados para atuar de forma segura e rentável nas atividades da indústria de óleo, gás e energia, nos mercados nacional e internacional, fornecendo produtos e serviços de qualidade, respeitando o meio ambiente, considerando os interesses dos acionistas da empresa e contribuindo para o desenvolvimento do país.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão das competências, ainda que se considere seu caráter de “modismo”, não pode ser deixada a um segundo plano nas discussões organizacionais.

A pressão por competitividade, o diferencial que a inovação e a capacidade de aprendizagem representam para as empresas, levam invariavelmente à necessidade de engajamento profissional e pessoal nas tarefas executadas. Note-se que este engajamento se materializa na mobilização das competências individuais no sentido das competências essenciais das organizações.

Parece ficar claro o papel das pessoas na sobrevivência e no sucesso sustentável das organizações, e as ações para a capacitação e desenvolvimento de habilidades que permitam exercer esta nova função perpassam, necessariamente, ainda que não seja assim mencionado, os passos apresentados por Ruas (2001) para o desenvolvimento de competências.

Não se pretendeu neste trabalho fazer uma apologia das abordagens de competências como sendo a solução para os problemas organizacionais, mas as evidências apresentadas corroboram a necessidade de, ao menos, considerar tais conceitos na elaboração de estratégias empresariais.
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� Competências essenciais, segundo Leonard-Barton (1992, p.111-112),  também podem ser tratadas com outras terminologias, como: competências distintivas (Snow and Hrebiniak, 1980; Hitt and Ireland, 1985), competências essenciais ou organizacionais (Prahalad and Hamel, 1990; Hayes, Wheelwright and Clark, 1988), competências firma-específicas (Pavitt, 1991), desenvolvimento de recursos (Hofer and Schendel, 1978), e ativos invisíveis (Itami, with Roehl, 1987).


� Os dados apresentados sobre a Petrobrás foram obtidos em entrevista com Sabine – Coordenadora do Programa de Gestão das Competências, na empresa, em 15-03-2004.





